
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2235451 - MG (2022/0338448-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCO TÚLIO MUNIZ SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. 
RECONHECIMENTO. REVISÃO PROBATÓRIA. DESPROVIMENTO.

1. Incumbe à parte recorrente o ônus de demonstrar o equívoco da 
decisão contra a qual se insurge, sendo imprescindível que impugne 
especificamente todos os óbices por ela apontados.

2. Não basta a parte "sustentar genericamente que a matéria seria 
apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso 
especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de provas." 
(AgRg no AREsp n. 1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe de 3/6/2020).

3. "A pretensão de incidência da continuidade delitiva não pode ser 
conhecida, tendo em vista que a aferição dos elementos objetivos e subjetivos 
do art. 71 do Código Penal - CP demanda, necessariamente, o reexame dos 
fatos e provas dos autos, providência vedada pelo enunciado sumular n. 7 
desta Corte." (AgRg no AREsp n. 2.405.262/MG, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 

Documento eletrônico VDA42763496 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 15/08/2024 10:24:49
Código de Controle do Documento: 827b6187-8852-4c51-b5e3-7bad3c17c26d



                 Brasília, 14 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator

Documento eletrônico VDA42763496 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 15/08/2024 10:24:49
Código de Controle do Documento: 827b6187-8852-4c51-b5e3-7bad3c17c26d



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2235451 - MG (2022/0338448-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCO TÚLIO MUNIZ SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. 
RECONHECIMENTO. REVISÃO PROBATÓRIA. DESPROVIMENTO.

1. Incumbe à parte recorrente o ônus de demonstrar o equívoco da 
decisão contra a qual se insurge, sendo imprescindível que impugne 
especificamente todos os óbices por ela apontados.

2. Não basta a parte "sustentar genericamente que a matéria seria 
apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida no recurso 
especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de provas." 
(AgRg no AREsp n. 1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe de 3/6/2020).

3. "A pretensão de incidência da continuidade delitiva não pode ser 
conhecida, tendo em vista que a aferição dos elementos objetivos e subjetivos 
do art. 71 do Código Penal - CP demanda, necessariamente, o reexame dos 
fatos e provas dos autos, providência vedada pelo enunciado sumular n. 7 
desta Corte." (AgRg no AREsp n. 2.405.262/MG, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024).

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCO TÚLIO MUNIZ 

SILVA contra decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu do agravo em 

recurso especial ante a incidência da Súmula n. 182/STJ.

Nas razões do regimental, o agravante afirma que foram impugnados os 

fundamentos da decisão de inadmissibilidade, não incidindo a Súmula n. 7/STJ, 

reiterando, no mais, as razões do especial, requerendo, ao final, a reconsideração daquele 
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decisum.

Impugnações apresentadas pelo MPF pelo não conhecimento do recurso, 

acompanhado pelo MPMG que, nas contrarrazões, pugnou pelo seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos, senão vejamos.

A decisão proferida pela Presidência desta Corte foi assim fundamentada (fls. 

610-611):

[...] Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 
especial, considerando: Súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o referido 
fundamento.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, inciso I, do 
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso especial que "não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
não admitiu o recurso especial.[...]

 
Analisando as razões do agravo em recurso especial, observa-se que, embora 

afirmado pelo agravante, não foram impugnados, de modo específico, os fundamentos 

acima, porquanto se limitou a alegar, genericamente, que "[o] recurso não questiona ou 

discorda do conjunto probatório, apenas das conclusões adotadas com base nele e a 

decisão de inadmissão confunde os institutos da valoração de provas, reexame de provas 

e a negativa de vigência de lei federal. Não cabe o reexame de matéria de fato, mas é 

possível a revaloração jurídica dos elementos delineados pela decisão do TJMG" (fl. 

598).

Quanto à incidência da Súmula n. 7/STJ, não basta "sustentar genericamente 

que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal trazida no 

recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de provas" (AgRg 

no AREsp n. 1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 

3/6/2020). No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. CRIME DE ROUBO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA 
SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação 
efetiva, individualizada, específica e fundamentada de todos os fundamentos da decisão que 
inadmite recurso especial.

2. Para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a mera afirmação de 
sua não incidência na espécie, devendo a parte apresentar argumentação suficiente a fim de 
demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1750146/PR, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 12/3/2021).

 
Vale lembrar que ao recorrente incumbe demonstrar o equívoco da decisão 

contra a qual se insurge, não bastando a impugnação genérica de seus fundamentos, 

sendo imprescindível que contraponha todos os óbices por ela apontados de maneira 

específica e suficientemente evidenciada, a fim de demonstrar que não se revela acertada, 

no caso, a inadmissão recursal.

Assim, é inviável o agravo em recurso especial que deixa de impugnar 

idoneamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo extremo, incidindo, 

na espécie, o teor da Súmula n. 182/STJ, conforme bem explanado na decisão agravada. 

A respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DOSIMETRIA DA PENA. REGIME CARCERÁRIO. NÃO CONHECIMENTO DO 
WRIT POR SE TRATAR DE IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 
CRIMINAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO ATACADO. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 182/STJ. MODO INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DE PENA MAIS GRAVOSO EM RAZÃO DA GRAVIDADE EM 
CONCRETO DO DELITO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Não tendo o agravante, nas razões deste recurso, infirmado especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, deve ser aplicado, por analogia, o teor da Súmula n. 182 
deste Tribunal Superior, segundo a qual "é inviável o Agravo do art. 545 do CPC que deixa 
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

[...]
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. (AgRg no 

HC n. 782.971/SP, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

 
Por fim, afirmado pelo Tribunal local ser "[...] indubitável que os acusados 

agiram de maneira diversa e motivados por vontades independentes de praticar cada um 

dos atos delitivos, devendo ser afastada a aplicação da continuidade delitiva, dando lugar 

ao regramento afeto ao concurso material, que determina a aplicação cumulativa das 
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reprimendas" (fls. 506-507), inviável rever tal conclusão na via do especial, em razão do 

óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

"A pretensão de incidência da continuidade delitiva não pode ser conhecida, 

tendo em vista que a aferição dos elementos objetivos e subjetivos do art. 71 do Código 

Penal - CP demanda, necessariamente, o reexame dos fatos e provas dos autos, 

providência vedada pelo enunciado sumular n. 7 desta Corte." (AgRg no AREsp n. 

2.405.262/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, 

DJe de 6/6/2024).

"Para desconstituir a conclusão alcançada pelo Tribunal local - de que foram 

preenchidos os requisitos para a incidência da continuidade delitiva -, seria necessário o 

reexame das provas acostadas aos autos, o que é vedado na análise do recurso especial, a 

teor da Súmula n. 7 do STJ." (AgRg no REsp n. 2.050.470/MG, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, 

DJe de 25/4/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA42763504 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 15/08/2024 11:54:23
Código de Controle do Documento: 7466eada-f059-4e28-8ce0-f7b8236a3d21



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0338448-0 AREsp 2.235.451 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0027180111257  01112578220188130027  10027180111257001  
10027180111257002  10027180111257003  10027180111257004  
1112578220188130027  27180111257

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCO TÚLIO MUNIZ SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : ROGERIO CASTRO SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCO TÚLIO MUNIZ SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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